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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 18/2011
RELATÓRIO:

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera dispositivos dos artigos 116 e 118 da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, acrescentando, respectivamente, os parágrafos 8o e 5o aos referidos artigos.
“Art. 116. (...)

(...)

§ 8º Excepcionalmente, fará jus à licença prêmio de forma proporcional, à razão de 1/60 (um sessenta avos) por mês completo de efetivo exercício, quando do falecimento, e nos casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez. 

(...)

Art. 118. (...)

(...) 

§ 5º Excepcionalmente, aos casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez e falecimento, a licença prêmio será convertida em pecúnia e em pagamento único, descontados os dias de faltas injustificadas ao serviço, referente ao período aquisitivo, na proporção de um mês para cada falta.”
O Executivo, em sua justificativa ao projeto, argumenta que finalidade da propositura é “atender a anseio dos servidores e familiares que, por imposição legal e involuntária, não puderam perfazer todo o período necessário para a aquisição do direito dos benefícios da licença prêmio, proporcionando o benefício, em razão do tempo percorrido.”
PARECER TÉCNICO:

Primeiramente, observamos que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara.

Conforme o relatório (anexo ao processo) da Diretoria de Gestão de Pessoal da Secretária Municipal de Gestão Pública, desde 2006 até 2010, ocorreram situações de servidores que faleceram (número de 65) ou foram aposentados compulsoriamente (29) ou por invalidez (42) e estes (ou seus dependentes) não adquiriram o direito de receber o benefício referente à licença prêmio de forma proporcional, por não existir amparo legal para que a Caapsml pudesse realizar tal pagamento. 

Ademais, a possibilidade de concessão parcial somente para aqueles motivos que não dependem da vontade própria do servidor vem estimulá-lo a continuar exercendo suas funções mesmo após cumprir todos os requisitos legais para sua aposentadoria, a exemplo do que se verifica com a concessão do abono de permanência, previsto no § 19 do art. 40 da Constituição Federal.

 Por este motivo e considerando a intenção da Administração de possibilitar o atendimento de futuros casos análogos em que servidores, por imposição legal e involuntária não concluem seu período aquisitivo para possibilitar o recebimento da licença prêmio, em razão de falecimento ou aposentadoria por invalidez ou compulsória, esta Assessoria entende que a proposta é justa e por isso merece apoio dos vereadores para que possa tramitar por esta Casa. 

Lembramos, porém, que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos. 

CÂMARA MUNICIPAL, 22 de março de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI No 18/2011
Esta Comissão, após a análise do mérito do projeto de Lei no 18/2011, bem como a análise ao parecer emitido pela Assessoria Legislativa, manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto.
SALA DAS SESSÕES, 21 de março de 2011.
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